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PROJETO DE LEI 

“Institui no âmbito do Município de 

Indaiatuba, o Mês de Conscientização sobre 

o Puerpério”. 

 

NILSON ALCIDES GASPAR, Prefeito do Município de Indaiatuba, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 

promulga a seguinte Lei: 

Art. 1º. Fica instituído o “Mês de Conscientização sobre o Puerpério” 

a ser realizado anualmente no mês de agosto. 

§ 1º.  O “Mês de Conscientização sobre o Puerpério” abrange todas 

as maternidades, casas de parto, ambulatórios médicos de especialidades, 

unidades básicas de saúde e hospitais e deverá ser guiado pelos seguintes 

princípios: 

 I – O respeito às recomendações da Organização Mundial da Saúde; 

 II – A garantia dos direitos humanos no âmbito das relações 

domésticas e familiares, a fim de resguardar as pessoas de toda forma de 

negligência e discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão; 

 III – O dever do Estado de assegurar as condições para o exercício 

efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à 

cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, à cidadania, à 

liberdade, à dignidade, ao respeito à convivência familiar e comunitária.  

Art. 2º. O “Mês de Conscientização sobre o Puerpério” terá como 

objetivos: 

 I – A promoção de informações que assegurem o bem-estar físico e 

emocional das pessoas durante a gestação e o puerpério; 
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 II – A promoção de informações que assegurem o bem-estar físico e 

emocional das crianças;  

III – O enfrentamento do suicídio parental; 

 IV – O enfrentamento da mortalidade materna e infantil. 

 Art. 3°. Os participantes do “Mês de Conscientização sobre o 

Puerpério”, através da sociedade civil organizada, realizarão as seguintes ações: 

 I – Oferecer cursos gratuitos destinados a obstetras, ginecologistas, 

pediatras, psiquiatras, enfermeiros(as), assistentes sociais, doulas, 

psicólogos(as), agentes comunitários de saúde e demais profissionais de saúde 

que tenham contato frequente com pessoas gestantes, puérperas e seus 

familiares com o objetivo de promover a conscientização sobre o período do 

puerpério e práticas de puericultura; 

 II – Zelar pela distribuição de cartilhas já existentes formuladas por 

profissionais especializados(as), em formato digital ou impresso, que abordem o 

período do puerpério e práticas de puericultura destinadas a profissionais da 

saúde, pacientes e familiares; 

III – criar e mediar grupos de formação e apoio, presenciais ou digitais, 

sobre puerpério e práticas de puericultura destinados a pessoas gestantes, 

puérperas e seus familiares e divulgar a existência de tais grupos para seus 

públicos-alvo. 

 Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões, em 24 de abril de 2024. 
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DR. OTHNIEL HARFUCH 

Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

O objetivo da presente proposta é reduzir a mortalidade materna e 

infantil por meio da capacitação de profissionais com o objetivo de promover 

informações relacionadas ao bem-estar físico e emocional de gestantes, 

puérperas e crianças. De acordo com um estudo publicado em 2019 na Revista 

de Pesquisa: Cuidado é Fundamental Online, realizado no estado de 

Pernambuco, fatores como gravidez precoce ou não planejada, carência de 

apoio, instabilidade familiar e baixas condições socioeconômicas podem 

contribuir como agentes facilitadores no surgimento de algum transtorno mental 

durante o puerpério. A depressão pós-natal, por exemplo, é uma condição 

mental e emocional que pode afetar também crianças e familiares e pode ser 

considerada um problema de saúde pública. A depressão pós-natal grave pode 

levar ao infanticídio, bem como à morte materna, muitas vezes por suicídio. Um 

estudo publicado em 2016 em uma revista científica especializada norte-

americana apontou que a prevalência de pensamentos suicidas durante o 

puerpério aumenta de forma significativa. Além disso, evidências demonstram 

que todos os países enfrentam o desafio da depressão pós-natal, mas os países 

de renda baixa e média, como é o caso do Brasil, são mais afetados, 

particularmente porque a incidência tende a ser maior do que as taxas 

oficialmente registradas. As pesquisas citadas concluem que a detecção precoce 

de fatores de risco é fundamental para proporcionar melhor assistência às 

pessoas que vivenciam o puerpério. O acompanhamento precoce de gestantes 

já demonstrou ter sido eficaz para a prevenção de depressão pós-parto, como 

aponta pesquisa realizada em Brasília a partir da implementação do programa 

pré-natal psicológico (PNP). O programa visa à integração da gestante e da 

família a todo o processo gravídico-puerperal, por meio de encontros temáticos 

em grupo, com ênfase psicoterápica na preparação psicológica para a 

maternidade e paternidade e prevenção da depressão pós-parto, e sua adoção 

é recomendada como política pública em unidades básicas de saúde, 

maternidades e demais serviços de pré-natal. 
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Diante disso, a adoção do presente projeto de lei é plenamente 

justificada, tendo em vista todas as evidências científicas acerca dos benefícios 

proporcionados pela implementação do programa de promoção e prevenção de 

saúde aqui proposto. 

 

Sala das Sessões, em 24 de abril de 2024. 

 

 

                            

DR. OTHNIEL HARFUCH 

Vereador 
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